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PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR 
(ctfc), em decisão terminativa, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 105, de 2014, do 
Senador Lobão Filho, que “altera o art. 6º da 
Lei nº 8.078, de 11 de dezembro de 1990, 
para reconhecer o direito do consumidor ao 
imediato cancelamento do pagamento junto à 
administradora de cartão de crédito, sem 
necessidade prévia anuência do prestador de 
serviço”. 

RELATOR: Senador DAVI ALCOLUMBRE  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 105, de 2014, de autoria do 
Senador Lobão Filho, tem por escopo inserir ao art. 6º da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – parágrafo único, 
estabelecendo como “direito básico do consumidor de serviços de prestação 
continuada, o imediato cancelamento do pagamento mensal junto à 
administradora de cartão de crédito, sem a necessidade de prévia anuência do 
prestador de serviço”. 

Segundo a justificação apresentada, “a proposta é inspirada nas 
dificuldades que os consumidores encontram em cancelar contratos de 
prestação continuada de serviços junto a seus prestadores”. 

O Autor sustenta que “a prática usual de mercado exige que o 
prestador de serviço continuado comunique à administradora do cartão de 
crédito a desistência do usuário do serviço. A conduta abusiva, ligada a esta, 
reside no fato de que o prestador do serviço continuado se recusa 
insistentemente a aceitar o cancelamento requerido pelo consumidor”. 
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Assim, pretende o Autor, com a proposição, oferecer “uma solução 
clara e legítima para extirpar tal conduta abusiva dos prestadores de serviços: a 
concessão ao consumidor, de um direito irretratável de obter o cancelamento do 
pagamento do serviço diretamente junto à administradora do cartão de crédito, 
sem que seja necessária a prévia anuência do prestador de serviço”. 

Cumpre a esta Comissão de Transparência, Governança, 
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC), em decisão 
terminativa, se manifestar sobre a matéria, nos termos dos arts. 90, XII, e, 102-
A, III, do Regimento Interno do Senado Federal, alterado pela Resolução nº 3, 
de 2017.  

Registramos, por absoluta pertinência, que a proposição em 
análise já havia sido distribuída ao Senador Cícero Lucena, em 2014, com 
parecer pela Aprovação, com duas emendas apresentadas pela relatoria, não 
tendo sido apreciada em razão do término da Legislatura, mas que, por força do 
disposto no art. 332 do Regimento Interno e do Ato da Mesa nº 2, de 2014, 
continua a tramitar. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas ao projeto. 

É o relatório. 

II – ANÁLISE 

A matéria em tela é pertinente por subordinar-se à competência 
desta Comissão, nos termos do art. 102-A do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

Quanto à iniciativa do projeto por membro desta Casa, ela decorre 
do art. 61 da Carta Política de 1988, isso porque é atribuição do Congresso 
Nacional legislar sobre matéria de defesa do consumidor. 

A proposta, no que diz respeito à técnica legislativa empregada, 
está em consonância com o disposto pela Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 107, 
de 26 de abril de 2001, inexistindo, portando, reparos quanto à redação 
oferecida. 

No tocante a matéria, não obstante, em que pese a meritória 
intenção desposada pelo Autor, teceremos alguns comentários, por absoluta 
pertinência. Senão, vejamos: 
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A redação dada ao art. 6º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, dispõe, conforme se infere de sua leitura, dos direitos básicos do 
consumidor, isto é, direitos que o consumidor tem como garantidos em qualquer 
relação de consumo. O acréscimo pretendido pelo Autor, todavia, trata de direito 
específico.  

O legislador, quando da confecção do Código de Direito do 
Consumidor, preocupou-se em minudenciar tipos e momentos de relações de 
consumo, que partem dos direitos genéricos, depois os básicos, e terminam com 
os direitos específicos. 

No mérito, entendemos, porém, na mesma linha de raciocínio do 
Relator que nos antecedeu, que o art. 6º do diploma a ser alterado (Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990), não é o local adequado para a alteração pretendida. 
Vamos mais longe, sequer vemos como prosperar a pretensão, pelas razões que 
ora passamos discorrer: 

Observamos, particularmente no que diz respeito ao dispositivo a 
ser incluído, que sua leitura tem interpretação dúbia, isto é, depreende-se que o 
consumidor tem direito ao imediato cancelamento do pagamento mensal junto à 
administradora de cartão de crédito, sem a necessidade de prévia anuência do 
prestador de serviço. Porém, a intenção pretendida, expressa no primeiro 
parágrafo da justificativa da proposta, é da dificuldade que existe para os 
consumidores cancelarem seus contratos de prestação continuada de serviços 
junto a seus prestadores. Portanto, não seria o cancelamento do pagamento 
mensal, mas do próprio contrato. 

Ora, sendo essa a intenção do Autor, há que se assinalar que a 
pretensão já se encontra albergada pelo Decreto nº 6.523, de 2008, que 
“Regulamenta a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para fixar normas 
gerais sobre o Serviço de Atendimento ao Consumidor – SAC”, e prevê efeitos 
imediatos do cancelamento solicitado pelo consumidor, ainda que o 
processamento técnico necessite de prazo, além de garantir a emissão de 
comprovante do pedido. 

É a dicção da redação dada ao art. 18 do Decreto nº 6.523, de 
2008, in verbis: 

“Art. 18. O SAC receberá e processará imediatamente o 
pedido de cancelamento de serviço feito pelo consumidor. 
 
§ 1º O pedido do cancelamento será permitido e assegurado 
ao consumidor por todos os meios disponíveis para a 
contração do serviço. 
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§ 2º Os efeitos do cancelamento serão imediatos à 
solicitação do consumidor, ainda que o seu processamento 
técnico necessite de prazo, e independe de seu 
adimplemento contratual. 
 
§ 3º O comprovante do pedido de cancelamento será 
expedido por correspondência ou por meio eletrônico, a 
critério do consumidor.” (grifamos) 

 

É pertinente, ainda, que se esclareça que a solicitação de 
cancelamento de serviços somente pode ser feita entre os pactuantes. Em outras 
palavras, cabe somente ao contratante solicitar ao contratado que este cancele 
o serviço que foi avençado, visto que ambos conhecem os termos do contrato 
pelo qual nasceu a relação jurídica, e somente pelos mesmos poderá ser 
legitimamente extinta a relação. 

Se, todavia, a intenção subjacente for de contestação de despesa, 
desnecessário será engessá-la em lei, visto que o titular do cartão de crédito tem 
acesso às informações, podendo, se for o caso, solicitar o estorno de cobranças 
incorretas ou inválidas. Para tanto, basta que após a identificação no extrato de 
cobrança indevida, encaminhe, por escrito, discriminando os lançamentos 
incorretos. 

Ademais, a Resolução nº 3.919, de 25 de novembro de 2010, do 
Conselho Monetário Nacional e a Circular nº 3.512, de 25 de novembro de 2010, 
do Banco Central do Brasil, consolidam as normas sobre cobrança de tarifas de 
cartões de crédito, disciplinando matéria até então não regulada. 

A ampliação do acesso ao crédito para um número cada vez maior 
de consumidores impuseram a necessidade de disciplinamento e o fornecimento 
de informações adequadas e claras acerca dos produtos e serviços ofertados 
pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

O Código de Defesa do Consumidor estabelece, dentre outros, os 
princípios da boa-fé objetiva (art. 4º, II) e da transparência (art. 4º, caput), bem 
como os direitos básicos relativos à liberdade de escolha (art. 6º, II) e à 
informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços (art. 6º, III 
e 31). Ainda o art. 52, determina a obrigatoriedade de informação prévia e 
adequada acerca dos produtos e serviços que envolvam outorga de crédito ou 
concessão de financiamento ao consumidor.  
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O Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor – DPDC, 
vinculado ao Ministério da Justiça, orienta, após a Resolução nº 3.919/2010 e 
Circular Bacen nº 3.512/2010, que é fundamental que os órgãos do Sistema 
monitorem o cumprimento das referidas normas, a fim de autuar caso haja o seu 
descumprimento sistemático.  

Hoje, quando a demanda do consumidor for sobre cartão de crédito 
e o problema for referente a cobrança, já há recomendação no sentido de que o 
técnico examine o relato do consumidor e a fatura que contém a cobrança 
contestada para saber se o que está sendo cobrado é taxa. Mais recentemente, 
a Resolução nº 4.283, de 4 de novembro de 2013, alterou a redação do art. 1º 
da Resolução nº 3.694, de 26 de março de 2009, contemplando, entre outros, a 
possibilidade de tempestivo cancelamento de contratos. 

Portanto, os serviços de pagamento vinculados ao cartão de 
crédito, emitidos por instituições financeiras ou instituições de pagamento, estão 
sujeitos à regulamentação pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 
Central do Brasil, nos termos dos arts. 4º e 10 da Lei nº 4.595, de 1964, e da Lei 
nº 12.865/2013.  

É de se ressaltar que dadas as constantes mudanças tecnológicas 
e procedimentais adotadas pelas instituições financeiras ou de pagamento, as 
resoluções e circulares mostram-se mais adequadas para ajustar as relações 
jurídicas na concessão, uso e cobrança vinculadas ao cartão de crédito, sob o 
guarda-chuva protetivo do Código de Defesa do Consumidor. 

Finalizamos respaldados por toda a legislação supramencionada, 
visualizando: por um lado, a desnecessidade da presente proposição, visto que 
já se encontra contemplada a preocupação do Autor e, por outro, afronta ao 
princípio da proporcionalidade, vez que a proposta não é mais adequada para a 
realização do objetivo pretendido e, ainda, ofende o princípio da harmonização 
e equilíbrio nas relações de consumo ao impor um ônus injustificado para as 
administradoras e fornecedores de serviços continuados, fragilizando os Pactos 
com os consumidores por gerar insegurança jurídica.  

É a análise. 
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III – VOTO 

Diante dos argumentos expostos, o voto é pela REJEIÇÃO do 
Projeto de Lei do Senado nº 105, de 2014. 

Sala da Comissão, 02 de maio de 2017. 

 

Senador DAVI ALCOLUMBRE, Relator 

 

Senador OTTO ALENCAR, Presidente 
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